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ADVERTENCIA EDITORIAL. 

Las disposiciones de las Autoridades, esceptoíi* 
que sean á instancia de parte no pobre, se insertarla 
oficialmente: asimismo cualquier anuncio concer
niente al servicio nacional, que dimapne de la» mía-
mas; pero los de inteTés particular pagarán dos rea
les por cada linea de inserción. 

PRIMERA. SECCIÓN. 
M I N I S T E R I O D E GRACIA Y J U S T I C I A ! 

E l exces ivo n ú m e r o de pre tens iones en 
sol ic i tad de l i cenc ias que d i a r i a m e n t e 
v i enen pidiendo los funcionar ios del o r -
den jud ic ia l j de l Minis ter io fiscal, del | 
mismo modo que los R e g i s t r a d o r e s de la 
Propiedad , d e m u e s t r a la neces idad de p o 
n e r un l ími t e á d ichas p r e t ens iones , y de 
q u e su o t o r g a m i e n t o ú n i c a m e n t e t e n g a 
l u g a r en lo sucesivo por c a n s a s j u s t a s y 
en es t r i c t a observanc ia de los r e q u i s a o s 
q o e m a r c a el rea l decre to de 7 de d i 
c i e m b r e de 1855. 

E n v is ta de todo e l lo , S. A. el R e g e n t e 
de l Reino se h a servido d i sponer lo s i 
g u i e n t e : 

1.° Qne en ade l an t e no se conceda 
n i n g u n a l icencia sino por las causas q u e 
e x p r e s a el referido dec re to de 7 de d i 
c iembre de 1855. 

2.° Qne la l icenc ia se p ida por los 
mismos in te resados , p rev ia la c o r r e s p o n 
d i e n t e sol ici tud en q u e h a g a n cons t a r 
los mot ivos que les as i s ten p a r a q u e se 
les c o n c e d a n , á cuyo efecto a c o m p a ñ a r á n 
con la m i s m a los documen tos q u e la j u s 
t i f iquen . 

3.° Que las sol ic i tudes se di r i jan á e s 
te Minis ter io por conduc to dé los R e g e n 
t e s y F i sca le s de las r e spec t iva s A u d i e n 
c ias , qu ienes al d a r l a s curso las in fo rma
r á n mani fes tando lo que croan c o n v e n i e n 
te , t a n t o ace rca de la l eg i t imidad de la 
conces ión , como de los per juicios q u e con 
ello p u d i e r a segu i r se á la p r o n t a a d m i 
n i s t r ac ión de j u s t i c i a . 

4.° Que no se dé curso á todas a q u e 
l las so l ic i tudes q u e es tén en oposición 
con las disposiones adop tadas a n t e r i o r 
m e n t e . 

De orden de S. A. lo d igo á V . . . . p a r a 
los efectos cons igu i en t e s . Dios g u a r d e á 
V. . . . m u c h o s años . Madr id l . °do d i c i e m 
bre de 1869.— Raiz Z o r r i l l a . — S r e s . R e 
g e n t e y F i sca l de la Aud ienc ia de 

SUPREMO T R I B U N A L D E J U S T I C I A . 

E n la vi l la de Madr id , á 23 de o c t u b r e 
de 1869, e n el p le i to c o n t e n c i o s o - a d m i -
n i s t r a t ivo que a n t e Nos pende en p r i m e 
r a y ú n i c a i n s t anc i a e n t r e el A y u n t a 
m i e n t o de Quin tan i l l a de T r i g u e r o s , y en 
su n o m b r o el L icenc iado don Cánd ido 
Noceda l , d e m a n d a n t e , y la A d m i n i s t r a 

ción g e n e r a l del E s t a d o , d e m a n d a d a , r e 
p r e s e n t a d a por el Ministerio fiscal, sobre 
revocación de la real orden de 6 de n o 
v i e m b r e de 1867, q u e declaró la nu l i dad 
de la v e n t a del m o n t e C a r r a s c a l d e Q u i n 
t an i l l a de T r i g u e r o s : 

R e s u l t a n d o q u e el Conde de C a s t r o -
ponce , en 3 de d ic i embre de 1858, s o l i c i 
t é el r econoc imien to de las c a r g a s de 38 
fanegas do t r i g o , 33 fanegas de c e b a d a y 
3000 m a r a v e d í s q u e a fec tan los b ienes de l 
c o m ú n de vec inos de Q u i n t a n i l l a d e T r i 
g u e r o s por v i r tud d e e s c r i t u r a p ú b l i c a de 
10 de n o v i e m b r e de 1555, y la s u b r o g a 
ción de aque l l a s sobre el m o n t e l l a m a d o 
Carrascal, p e r t e n e c i e n t e al mismo p u e 
blo; é ins t ru ido e s p e d i e n t e , la J u n t a s u 
per io r de Ven t a s , después de just i f icada 
la e x i s t e n c i a del g r a v a m e n , y e n v i s t a de 
la n e g a t i v a de los c o m p r a d o r e s de los 
bienes que c o n s t i t u í a n la h i p o t e c a m a n 
c o m u n a d a á a c e p t a r d i c h a c a r g a , acor
dó a n u l a r la v e n t a de l c i t a d o m o n t e con 
el ob je to de q u e , verif icada la s u b r o g a 
ción del c e n s o en el mi smo , se r e m a t a s e 
n u e v a m e n t e c o n es t e g r a v a m e n : 

R e s u l t a n d o q u e el A y u n t a m i e n t o de 
Q n i n t a n i l l a se opuso á la resolución de la 
J u n t a , esponiendo que p a r a a n u l a r s e la 
v e n t a d e b i a h a b e r s e consu l t ado a n t e s a l 
c o m p r a d o r del m o n t e : que el censo e ra 
enf i téut ico , por lo q u e no proced ía la 
sub rogac ión ; y por ú l t i m o q u e se s e g u i 
ría perjuicios a l pueblo con la deducc ión 
del valor del censo afecto a l m o n t e : 

R e s a l t a n d o que oida la Direcc ión g e n e 
ral de P rop i edades y D e r e c h o s del E s t a 
do, se espidió la real o rden de 17 de f e 
brero de 1866, por la q u e se revocó el 
acuerdo de la J u n t a Super ior de V e n t a s 
en lo que se refer ia á la anu l ac ión do la 
del m o n t e de Qu in t an i l l a , m a n d a n d o se 
p r e g u n t a s e al c o m p r a d o r de l m i s m o si 
a c e p t a b a la s u b r o g a c i ó n de la h i p o t e c a 
sobre d i c h a finca, reba jándose en es t e c a 
so el cap i t a l c e n s u a l del valor de la m i s 
m a , ó en otro que la c a r g a g r a v i t a s e s o 
bre las inscr ipc iones de la D e u d a púb l i ca 
q u e se e m i t i e r a n á favor del A y u n t a 
m i e n t o : 

R e s u l t a n d o q u e el comprado r don J o s é 
An tonio A r m e n d í a con tes tó q u e no a c e p 
t a b a la c a r g a , pues desde q u e se hizo 
la d e c l a r a c i ó n de n u l i d a d de la v e n t a 
por la J u n t a Super ior en 10 de a g o s t o de 
1865 no se cons ide raba dueño del m o n t e , 
a cud i endo por sepa rado a l Minis t ro de 
H a c i e n d a p a r a la revocación de la c i t ada 
real o rden de 17 de febrero de 1866, c u y a 

solici tud fué d e n e g a d a en 7 de n o v i e m 
bre de 1866, fundándose en q u e la a n t e 
rior real o rden no podía d e r o g a r s e ^n la 
via g u b e r n a t i v a , porque las disposic iones 
que el Minis t ro a d o p t a b a en n o m b r e do 
S. M. c a u s a b a n e s t ado y solo e r a n r e c l a -
m a b l e s en via con tenc iosa : 

Resu l t ando que u t i l i zada es ta por el 
Armend ía , y r emi t i da copia de la d e m a n 
da al Minis t ro p a r a qua a c o r d a r a sobre 
su procedenc ia , después de oir á la A s e 
soría gene ra l se espidió la r ea l o rden de 
28 de junio de 1867, que dispuso q u e , con 
suspensión de todo p roced imien to sobre 
pago de lo que a d e u d a r a el c o m p r a d o r 
del m o n t e , se h ic iera s a b e r al Conde de 
Cas t roponce si a c e p t a b a ia s u b r o g a c i ó n 
en t í tu los de la Deuda púb l i ca p a r a d e 
clarar vá l ida la v e n t a ó r e t r o t r a e r el e s 
ped ien te al es tado q u e t e n i a a l e l eva r se 
la consu l ta en 17 de ju l io de 1866: 

Resu l t ando que el Conde mani fes tó 
que no se conformaba con recibir los t í 
tu los , t en iendo h ipo teca n a t u r a l y s e g u 
r a , ' y que por v i r tud de es t a m a n i f e s t a 
ción, y oida la Asesoría g e n e r a l , se e s p i 
dió l a rea l orden de 6 de noviembre de 
1867 conf i rmando el aecurdo d ic tado por 
la J u n t a super ior de V e n t a s en 10 de 
agos to de 1865, que fué la declaración de 
nu l idad de la ven ta del m o n t e de Q u i n t a 
ni l la , y que se procediera á o t r a n u e v a 
subas t a con esprosion d e t a l l a d a del r e f e 
r ido g r a v a m e n : 

Resu l t ando q o e el A y u n t a m i e n t o de 
Quintani l la de T r i g u e r o s , r ep re sen t ado 
por el Licenciado don Cándido Noceda l , 
p resentó d e m a n d a con t r a la c i t a d a rea l 
orden de 6 de noviembre de 1867, f u n 
dándose en que el censo cons t i tu ido por 
el c ausan t e del Conde de Cas t roponce fué 
reserva t ivo , y en t r e los b ienes q u e lo 
cons t i tuyen no se h a l l a b a el m o n t e e n 
cues t ión ; y que a u n q u e el Conde t uv i e se 
el d e r e c h o de e leg i r p a r a la sub rogac ión 
del censo, no podia hacer lo sobre u n 
m o n t e q u e no e s t a b a especia l y m a n c o -
n u n a d a m e n t o h ipo tecado en s e g u r i d a d 

y g a r a n t í a del censo ; no hab iéndose h e 
cho por o t ra p a r t e la sub rogac ión e n la 
forma p r even ida por el a r t . 81 de l a ley 
de 11 de ju l io de 1856: 

Resu l t ando que a d m i t i d a como p r o c e 
den te la v ía con tenc iosa , el L icenc iado 
Noceda l ampl ió la d e m a n d a ; y e m p l a z a 
do el F i sca l , l a con te s tó p id iendo se a b 
solviera á la Admin i s t r ac ión y se confir
m a r a la rea l o rden , fundándose en que á la 
cons t i t uc ión dul censo, s e g a n resu l t a d e 

la e sc r i tu ra p r e s e n t a d a , se ob l iga ron por 
el A y u n t a m i e n t o de Quin tan i l l a todos sus 
bienes r a i ces , p r o p : o s y r e n t a s h a b i d a s y 
por habe r : q u e el Conde usó en t i empo 
del derecho de d e s i g n a r fincas p a r a l a 
sub rogac ión : y que a n t e la n e g a t i v a le -
g a l del comprador y censua l i s t a no q u e 
d a b a m a s a rb i t r io á l a Admin i s t r ac ión 
q u e el d e c l a r a r la n u l i d a d de l a v e n t a 
p a r a q u e , r e p u e s t a s l as cosas a l e s tado 
que t e n í a n a n t e s de e l l a , se h a g a l a s u 
brogac ión y a n u n c i e y v e n d a l a finca con 
ias c a r g a s q u e la a fec t an ; y q u e en eBte 
e s t ado p a s a r o n los a u t o s á e s t e T r i b u n a l , 
i n s t r u y é n d o s e de ellos e l Minis ter io fiscal: 

V i s tos , s iendo P o n e n t e el Minis t ro don 
Cal ix to de Monta lvo : 

Considerando q u e el de recho q u e , s e 
g ú n el a r t . 30 do la l ey de 11 d e j u l i o 
do 1856, cor responde á los a c r e e d o r e s 
censua l i s t a s p a r a e leg i r e n t r e va r ios ó 
todos los b ienes de un p u e b l o l a finca 
que t e n g a n por c o n v e n i e n t e á fin de g r a 
var la con la r e s p o n s a b i l i d a d de su c r é d i 
to , se l imi ta á los casos en q u e la h i p o t e 
ca s ea espec ia l : 

Cons iderando q u e si bien por la e s c r i 
t u r a de t r u e q u e ó p e r m u t a c i ó n y censo 
p e r p e t u o , fo rma l i zada e n t r e don H e r n a n 
do de Robles y el Concejo y vec inos d e 
Qa in t an i l l a de T r i g u e r o s en 10 de n o 
viembre de 1555, apa recen ob l igados a l 
g r a v a m e n en el la e s t ab lec ido todos los 
b ienes r a i c e s , propios y r e n t a s d e l a 
m e n c i o n a d a vi l la , habidos y por h a b e r , 
no re su l t a cons t i tu ida por ese d o c u m e n 
to h ipo teca a l g u n a espec ia l , y q u e t a m 
poco cons t a l a inscr ipc ión q u e e n c a s o 
a f i rmat ivo debió ver i f icarse en el c o r r e s 
pond ien te r e g i s t r o : 

Cons iderando que el refer ido c e n s o , 
a t e n d i d a su índole , no p u e d e m e n o s d e 
calif icarse de r e se rva t ivo ; y q u e e n taL 
concep to , no siendo el m o n t e l l a m a d o 
Car rasca l u n a de l a s fincas de que e n 
1555 se desprendió don H e r n a n d o , no h u 
bo derecho á d e s i g n a r l e como h i p o t e c a 
afecta e s p e c i a l m e n t e á ese c o n t r a t o : 

Y cons iderando q u e e n a j e n a d a s c o m o 
l ibres t o d a s las fincas de Q u i n t a n i l l a , y 
r e h u s a d a po r sus compradores la a c e p t a 
ción del g r a v a m e n r e c l a m a d o , n o p u d o 
accederse á la solicitud del Conde de C a s 
t r o p o n c e , y h a de es ta r se á lo p r e v e n i d o 
en la rea l orden de 13 de j u n i o de 1866 , 
s e g ú n l a c u a l , en los casos e n q n e n o 
e x i s t a n bienes de Propios p a r a l a s u b r o 
gac ión de los censos, h a de p rocede r se á 
su redenc ión , e n t r e g a n d o á los c e n s ú a -
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l i s t a s una can t idad en l i tó los del 3 por 
100 consolidado suficiente á p roduc i r la 
m i s m a r e a t a que venían perc ib iendo, 

F a l l a m o s qne debemos dejar sin efecto 
l a rea l orden de 6 de nov iembre de 18G7, 
y dec la ra r , como dec la ramos , que no h á 
l o g a r á la nu l idad de la v e n t a de l m o n t e 
l l a m a d o Ca r r a sca l , verificada en p ú b l i c a 
subas t a , s ia perjuicio del derecho q u e 
cor responde al Conde de Cas t roponce 
p a r a que con a r reg lo á la rea l o rden do 
13 de jun io de 1866 ó de o t r a m a n e r a se 
h a g a n efect ivos el cap i t a l censua l de que 
e s poseedor y sus cor respondien tes r é 
d i t o s . 

Así por e s t a n u e s t r a spn tenc ia . q u e 
«e pub l i ca rá en la Gacela oficial y se i n 
s e r t a r á en la Colección legislativa, s a 
cándose al efecto las cop ias necesa r i a s , 
c o n remis ión del espediente- g u b e r n a t i v o 
a l Min is te r io de H a c i e n d a , lo p r o n u n c i a 
m o s , m a n d a m o s y firmamos.—Manuel 
O r t i z dé [Zúñ iga .—Enseb io Morab s P u i 
d e b a n . — G r e g o r i o J u e z Sa rmien to .—Bue
n a v e n t u r a A l v a r a d o . — C a l i x t o de Monta l -
Toy Co l lan tes .—Luciano B a s t i d a . — I g n a 
c io Viei tes . 

P u b l i c a c i ó n . — L e i d a y publ icada fué 
l a p resen te s en t enc i a por el l imo , señor 
-don Cal ix to de Monta lvo , Minis t ro de 
l a S a l a t e r ce ra del T r i b u n a l Supremo 
d e J u s t i c i a , ce lebrándose aud ienc ia p ú 
bl ica en la m i s m a el d ia de b o y , de q u e 
ertifico como Secre ta r io Rela tor en M a -
Jidá 23 de o c t u b r e de 1809 .—Enr ique 

Med ina . 

E n l a vi l la de Madr id , á 23 de o c t u b r e 
d e 1869, en el p le i to c o n t e n c i o s o - a d m i -
n i s t r a t i v o promovido en v i r t ud de la d e 
m a n d a e n t a b l a d a por el Licenciado don 
Rafae l Mouares , en representac ión del 
A y u n t a m i e n t o de Mora l iua , p rovinc ia de 
Z a m o r a , sobre derogac ión de la real orden 
d e 31 de marzo de 1862, en c u a n t o no d e 
c l a r a e scep tuados de Ja v e n t a unos t e r r e 
n o s de ap rovechamien to c o m ú n : 

R e s u l t a n d o que en 10 de m a y o de 1860 
el A l c a l d e y Regidor S índ icode dicho p u e 
blo p i a c t i c a r o n una información con c i 
t a c i ó n fiscal en el J u z g a d o de p r ime ra 
i n s t a n c i a de Benni l lo de S a y a g o p a r a d e 
m o s t r a r que todos los t e r renos y montes 
d e Moral ina , salvo los de dominio p a r t i 
c u l a r , e r an de a p r o v e c h a m i e n t o común 
desde t i e m p o inmemor i a l : que e s t a b a n 
escep tuados de la ven ta á q u e se t r a t a b a 
de proceder , s e g ú n el a r t . 2 . ° , pá r ra fo 
n o v e n o de la ley de 1.° de m a y o de 1855 : 

q u e los vecinos del mismo los hab ían u t i 
l izado d i r e c t a m e n t e por sí , sin p a g a r 
r e n t a ni can t idad a l g u n a , en concepto 
d e Propios tí Arbi t r ios , m a s q u e la c o n 
t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l ; y q u e ei se e n a j e 
n a s e n , q u e d a r í a n reducidos á la mise r ia : 

Resu l t ando que d a d a la a n t e r i o r infor 
mac ión , c u a t r o t e s t igos no vecinos d e 
c l a r a r o n a t i r m a t i v a m e n t e sobre dichos 
es t renóos, po r lo cua l el J u e z , do confo r 
m i d a d con el Promotor fiscal, en 1-1 de 
a g o s t o s i g u i e n t e la aprobó c u a n t o hab ia 
l u g a r en de recho : 

R e s u l t a n d o que des l indados , c las i f ica
d o s y medidos los te r renos por un A g r i 
m e n s o r que nombró el A y u n t a m i e n t o , re -

mul taron ser lo un m o n t e de u n a sola p i e -
¿ a , t i t u l ado el Ca r ra sca l , con u n a e s t e n -
aion superf ic ia l de 1271 f anegas , de l a s 
•cuales 85 e r an p r a d e r a s de secano de 
t e r c e r a ca l idad , 976 de t e r reno l ab rado , 

- y 210 de m a t o r r a l e s y peñascos , con r e 
c a m a y tomil lo : 

Resu l t ando q u e con cert if icación de lo 
q u e a n t e c e d e , el A y u n t a m i e n t o de M o r a -
l ina acudió al G o b e r n a d o r de la p r o v i n 
cia en 21 de m a r z o de 1861 pid iendo, e n 

tro o t ras cosas, que l levase el espedien te 
á la aprobación super io r cen in forme f a 
vorab le ; y que es te as í lo verificó en 20 
de jun io s i gu i en t e , do conformidad con 
el F i sca l de H a c i e n d a , Dipu tac ión y J u n 
t a provincial de V e n t a s : 

Resul tando q u e remi t ido el e s p e d i e n t e 
ala Super ior idad , y h e c h o cons t a r q u e el 
monte de Car rasca l no h a b i a sido e n a j e 
nado, r e c a y ó la r ea l orden de 7 de m a r z o 
de 1862, en la cua l , de confo rmidad con 
la Dirección g e n e r a l d e P r o p i e d a d e s y 
Derechos del E s t a d o , se e sc luye ron de la 
ven ta 295 fanegas con a r r e g l o á lo p r e 
venido en el a r t . 2.° de la disposición 
menc ionada , deses t imando la escepciou 
de 976 r e s t an t e s por ser t e r r enos l a b r a 
dos, y por cons igu ien te des t i tu idos del 
c a r á c t e r comuna l que se les a t r i b u í a : que 
no obs tan te que el Gobernador en 31 de 
marzo s ign ien te comunicó la an t e r io r or
den al A y u n t a m i e n t o de Mora l ina , es te 
en 29 de m a y o elevó una respe tuosa e x 
posición á la ex Reina pa ra q u e se r e v o 
case d icha de te rminac ión not i f icada en 
la fecha ind icada , y en 18 de ju l io de 
1862 se le devolvió aque l la á fin de que , 
resue l ta su rec lamac ión por la rea l orden 
c i tada , r ecur r i e ra en a lzada a n t e el C o n 
sejo de Es tado si con efecto no se h a l l a 
ban conformes con la resolución s u p e 
r io r . 

Resu l tando que en 12 de enero de 1863 
el L icenc iado don Rafael Mooares, en r e 
p resen tac ión del bspresado A y u n t a m i e n 
to , p r e s e n t ó d e m a n d a a n t e el Consejo de 
E s t a d o sol ic i tando se consu l tase en sn dia 
la de rogac ión de l a real o rden c i tada , 
r e spec to d e la c u a l la Dirección de P r o 
p iedades del E s t a d o le r e se rvaba su d e 
r echo p a r a q u e acudiese a n t e aque l alto 
Cuerpo por v ia de a l zada ; a l e g a n d o , en 
c u a n t o á su p rocedenc i a , q u e no h a b i é n 
dosele comunicado h a s t a 18 de ju l io de 
de 1862 la resolución de la Di recc ión de 
15 del mismo, se ha l l aba den t ro de l t é r 
mino l e g a l , c o n t a d o desde es ta ú l t i m a 
fecha: 

Resu l t ando q u e c o m u n i c a d a al señor 
J u e z p a r a los efectos del a r t . 8.° del d e 
creto do 26 de nov iembre de 1868, e s t i 
m ó i m p r o c e d e n t e é inadmis ib le la via 
con tenc iosa porque so p resen tó en la S e 
c r e t a r í a del Consejo de E s t a d o en 14 de 
enero de 1863, hab iéndose hecho saber 
á los r e p r e s e n t a n t e s del A y u n t a m i e n t o 
de Moral ina la rea l orden que cansa el 
recurso en 31 de marzo de 1862, s e g ú n lo 
man i fe s t aban sus indiv iduos en la expo 
sición con que la a c o m p a ñ a b a n , y porque 
debia adve r t i r s e q u e r e c l a m a d a la r e m i 
sión del esped ien te g u b e r n a t i v o en c u a n t o 
se p resen tó aque l l a , no ee remi t ió por el 
Minis ter io , ni se volvió á r e c l a m a r por la 
Sec re t a r í a del Consejo h a s t a que es te 
T r i b u n a l Sup remo adqu i r ió el c o n o c i 
mien to de los negocios con t enc io sos , que 
la r e c l a m ó y tuvo l u g a r la remis ión: 

Vistos , s iendo P o n e n t e el Ministro don 
E n s e b i o Mora les P o i d e b a n : 

Cons iderando q u e por el a r t . 3.° del 
real decre to de 21 de m a y o do 1853 
so prefija e l plazo i m p r o r o g a b l e de seis 
meses p a r a r ecu r r i r á la via con tenc iosa 
c o n t r a las reso luc iones fiscales del r a m o 
de H a c i e n d a : 

Considerando q u e por el a r t . 14 del de 
20 de j u n i o de 1858 s e hizo e s t ens iva 
p a r a todos los Minis ter ios l a s d i s p o s i 
ciones de dicho rea l dec re to : 

Considerando q u e h a b i é n d o s e deducido 
la p r e sen t e d e m a n d a c o n t r a la r ea l orden 
de 7 de marzo de 1862 en 14 do ene ro de 
1863, se hizo fuera de t i empo , y q u e por 
lo t a n t o no es admis ib le : 

Cons ide rando q u e si bien por el A y u n 

t a m i e n t o de Mora l ina se acudió en queja 
al Gob ie rno s u p r e m o de lo prevenido en 
la refer ida real o rden , y que por o t r a de 
18 de ju l io del m i smo año se dec la ró q u e 
no h a b i a l u g a r á reso lver por ha l l a r se el 
a s u n t o t e r m i n a d o , es ju r i sp rudenc ia c o n s 
t a n t e del Consejo de E s t a d o q u e c u a n d o 
sobre el fondo de un negocio h a y a n r e -
ca ido dos ó m a s rea les ó rdenes pr inc ip ia 
á cor re r el indicado t é rmino desde la n o 
tificación de la p r imera ; 

F a l l a m o s que debemos dec la ra r y d e 
c l a r a m o s no h a b e r l u g a r á la admis ión 
de la d e m a n d a , por ser improceden t e la 
via contenc iosa p romov ida por el A y u n 
t a m i e n t o de Moral ina con t ra la real o r 
den de 3L de marzo de 1862. 

Asi por es ta n u e s t r a s en t enc i a que se pu
bl icará en la Cfacetz oficial y se i n se r t a r á 
en la Colección legislativa, sacándose al 
efecto las copias necesa r ias , y devo lv ién 
dose el e sped ien te g u b e r n a t i v o al Minis
te r io de H a c i e n d a con !a certificación 
co r respond ien te , lo p ronunc iamos , m a n 
damos y firmamos.—Manuel Ortiz de Z ú -
ñ i g a , P r e s i d e n t e . — T o m á s H n e t . — E n s e 
bio Morales P u i d e b a n . — B u e n a v e n t u r a 
A lva rado .—Cal ix to de Montalvo y C o 
l lan tes . — L u c i a n o Bast ida . — I g n a c i o 
Vie i t e s . 

P u b l i c a c i ó n . — L e i d a y publ icada fué la 
p r e c e d e n t e s en t enc i a por el l i m o , señor 
don Enseb io Morales Pu ideban , Minis t ro 
de la Sala t e rcera del T r i b u n a l S u p r e m o 
de J u s t i c i a , ce lebrando aud ienc ia p ú b l i 
ca en el dia de hoy , de que cert if ico c o 
mo Secre ta r io Rela tor en Madrid á 23 de 
oc tubre de 1869.—Licenciado Manue l 
A r a g o n e s e s . 

SEGUNDA. SECCIÓN. 

DIPUTACIÓN PROVINCIAL DE MADRID. 

E n el p l iego de condic iones sacando á 
s u b a s t a el a r r e n d a m i e n t o do las fincas 

i t i t u l a d a s P r ad o Lázaro y P rado L a f u e n -
t e , de Cerced iüa , pe r t enec i en t e s á la I u -
c lusa de es ta cor te , publ icado en el Bo
letín Oficial n ú m . 2 8 5 , 1.° de d ic iembre 
a c t u a l , en la condición 2 . a se dice q u e el 

• p a g o de la r e n t a se e fec tua rá por men-
j ¡validades a n t i c i p a d a s , debiendo deci r 
1 anualidades. 

Lo q u e ?e publ ica en es te periódico ofi
cial pa ra lo.s efectos co r r e spond ien te s . 

Madr id 4 de d ic iembre de 1869.—El 
Sec re ta r io in te r ino , C. Pozzi. 

SESTA SECCIÓN. 

COMISARÍA DE G U E R R A DE Z A R A G O Z A . 

Inspección de utensilios. 
Por el p r e sen t e se c i ta , l l ama y e m p l a 

za, por t é r m i n o de ocho d ias , c o n t a l o s 
desde la publ icación de es te anunc io en 
los Boletines Oficiales respect ivos de las 
provincias de G r a n a d a , T e r u e l y Madrid, 
ó Gaceta oficial de es te ú l t imo p u n t o , á 
los h e r e d e r o s del difunto don P a s c u a l 
González Esp inosa , conocido t ambién con 
el n o m b r e de don Pascua l Rivero , q u e 
ejerció el c a r g o de F a c t o r de utensi l ios 
en T e r u e l el año de 1855, á fin de que 
por sí , ó persona q u e l e g í t i m a m e n t e le 
r ep resen te , verif iquen su presentac ión en 
la Comisar ía de G u e r r a , Inspecc ión de 
u tens i l ios de Z a r a g o z a , Arcocineja , n ú 
mero 5, c u a r t o s egundo , ó a n t e los s e ñ o 
res G o b e r n a d o r e s civiles de T e r u e l , G r a 
nada ó Madrid, con c a r t a de p a g o de 
1348 escudos 974 m i l é s i m a s , r e i n t e g r a 
dos al Tesoro públ ico por valor de e fec 

tos de utensi l io q u e le fa l taron a l don 
P a s c u a l González Espinosa en d i c h a p l a 
za de T e r u e l el repe t ido año de 1855, y á 
cuyo p a g o fué c o n d e n a d o en v i r t u d de 
a u t o definit ivo proveído por el J u z g a d o 
de la Dirección g e n e r a l de A d m i n i s t r a 
ción mi l i ta r de 15 de marzo do 1858, c o n 
firmado, m e d i a n t e ape lac ión do la p a r t e , 
por el Supremo T r i b u n a l de G u e r r a y 
Marina en 28 de abr i l do 1860; bajo el 
concepto q u e de no comparece r á e s t a 
c i tación y verificar el enunc i ado r e i n t e 
g r o , l e s , p a r a r á el perjuicio á q u e h a y a 
l u g a r . 

Z a r a g o z a 28 de nov iembre de 1869.— 
El Comisario de G u e r r a Inspec to r , T o m á s 
Domingo Pa lac ios . 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S . 

Juzgado de primera instancia del distrito 
de la Audiencia. 

E n la vil la üe Madr id á 27 de n o v i e m 
bre de 1869, el señor don Jo9é M a r i a P a -
y u e t a , J u e z de p r ime ra i n s t anc i a de l 
d is t r i to de la Audiencia de la misma; h a 
biendo visto estos au tos de t e r ce r í a p r o 
movidos por el P rocurador don Doro tea 
López , en nombre y represen tac ioa de 
don Ped ro G a r c i m a r t i n y Arroyo, de u n a 
p a r t e , y de o t r a como d e m a n d a d o s don 
Manuel López L i n a r e s y don F e d e r i c o 
F e r n a n d e z San R o m á n y en su n o m b r e y 
por su rebeld ía los e s t r ados del J u z g a d o 
sobre preferencia en el p a g o de los r e s 
pect ivos c réd i tos que c o n t r a San Román 
r e c l a m a n G a r c i m a r t i n y L ina re s . 

Resu l t ando que en esc r i tu ra púb l i ca 
que en 13 de j un io de 1SG8 o t o r g a r o n don 
Pedro G a r c i m a r t i n por una p a r t e y por 
o t r a don Feder ico F e r n a n d e z San R o m á n 
y so esposa , man i fes ta ron los dos ú l t imos 
que en 16 de j un io de 1803 se ob l i ga ron 
á p a g a r para el 10 de oc tubre del mismo 
año á don Antóuio González 8324 rea les 
y á don Pedro G a r c i m a r t i n 11.660 rea les 
con el i n t e ré s y bajo las condic iones q u e 
tuvieron por conven ien te ; que en 30 do 
nov iembre de 1864, dueño y a G a r c i m a r 
t in de la t o t a l idad del crédi to de lo* 
20.000 rea les espresados y de los i n t e r e se s 
vencidos en v i r tud de cesión de don A n 
tonio Gonzá lez , l iqu ida ron c u e n t a s qno 
aprobaron en conformidad, a s c e n d i e n d o 
el c rédi to á 24.000 reales q u e por e s c r i 
t u r a públ ica del m i smo d ia se ob l iga ron 
á p a g a r pa ra el 10 de marzo de 1S65 con 
los rédi tos del uno por 100 m e n s u a l ; q u e 
en 2 de abr i l del m i s m o ascendió el c r é 
dito á 26.000 rea les y se c o m p r o m e t i e r o n 
á paga r lo en 30 de j u n i o , pero en n u e v a 
l iquidación de c u e n t a s que h ic ie ron , i m 
por taron el cap i t a l y rédi tos 27.300 r e a 
les, conforme á o t ra e sc r i tu ra o t o r g a d a en 
18 de m a y o de 1865, por la cua l se o b l i 
g a r o n á devolverlos el ú l t imo dia del m e s 
de oc tubre próximo s i g u i e n t e ; q u e en 7 
de oc tubre de 1867 e n t r e g a r o n 7000 r e a 
les á buena c u e n t a y p r a c t i c a d a l i q u i d a 
ción, q u e d ó reducido el c réd i to á 19.409 
reales con 52 cén t imos , y que h a b i e n d o 
pedido p r ó r o g a ha s t a 9 de n o v i e m b r e dt*. 
1803 hab ían p r ac t i c ado n u e v a l iquidación 
r e su l t ando i m p o r t a r todo con los rédi tos 
20.576 rea les con 6 c é n t i m o s . E n su v i r 
tud se dec ía ra rou deudores á G a r c i m a r 
t in por la e sp resada c a n t i d a d , la cua l se 
obl igaron á p a g a r p a r a 9 de nov iembre 
p róx imo s igu i en t e sin in te rés ni réditos 
a l g u n o s , por e s t a r embebidos y a , pe ro 
desde ese dia si no p a g a b a n , sa t i s far ían 
el u n o por 100 m e n s u a l por razón de i n 
te reses : 

Resu l t ando q u e don Pedro G a r c í m i r -
t in p romovió autos ejecut ivos c o n t r a don 



Lunes 6 de Diciembre de 1869. 

P u b l i c a c i ó n . — L a an te r io r s e n t e n c i a 
fué leida y pub l i cada por el señor don 
José Maria P a y u e t a , J u e z de p r i m e r a 
i n s t a n c i a del d is t r i to d e la Audienc ia de 
es t a c a p i t a l , e s t ándo la ce lebrando p ú 
b l i ca en Madr id á 29 de nov iembre de 
1869, de q u e yo el Escr ibano doy fé.— 
Pe d ro Advíncula V i l l a r rub i a .—362 . 

Juzgado de primera instancia del distrito 
del Centro. 

S e n t e n c i a . — E n laJM. H. villa de M a 
drid, á 29 de noviembre de 1869, el s e ñ o r 

don Manue l Cortés , Mag i s t r ado de A u 
diencia de fuera da e s t a cap i t a l y J u e z 
de p r imera ins t anc ia del dis tr i to del C e n 
tro de la m i s m a , en vista de este i n c i d e n 
te promovido por doña C a r m e n Recio y 
Sánchez , de es ta vec indad, sol tera y m a 
y o r de e d a d , r e p r e s e n t a d a por el P r o c u 
rador don Marcel ino H e r n á n d e z R a m o s , 
sobre q u e se la defieod-t por pobre p a r a 
l i t igar con don J a v i e r Oscar iz , á fin de 
rec lamar le a l imen tes de un hijo n a t u r a l . 

Resu l t ando que s u s t a n c i a d o con a u 
diencia y ci tación del P romotor Fiscal del 
J u z g a d o y Gefe de la Adminis t rac ión e c o 
nómica de es ta provinc ia y en rebeldía del 
don J a v i e r Oscariz, por no habe r se p e r s o 
n a d o , se h a jus t i f icado en t é r m i n o de 
p rueba por par te de la doña C a r m e n R e 
cio y Sánchez , que no posee bienes ni 
r e n t a s a l g u n a s , ni p a r a su subs i s t enc ia , 
c u e u t a con o t ros r ecu r sos q u e los q u e se | 
adquie re cou las labores de su sexo , los 
cuales no l l egan al doble j o r n a l de un 
bracero en es ta local idad. 

Considerando por ello q u e es tá c o m - j 
prend ida en el a r t í cu lo 182 de la l e y de : 
en ju ic i amien to civi l . 

Visto es te a r t í cu lo y d e m á s c o n c o r d a n 
tes do la m i s m a ley , 

Fa l lo : Que debo dec l a r a r y dec la ro á l a i 
doña C a r m e n Recio y Sánchez pobre en el i 
sent ido l ega l p a r a l i t i ga r con don J a v i e r 
Oscariz sobre s e ñ a l a m i e n t o de a l imentos 
de un hijo n a t u r a l ; m a n d a n d o que se le j 
a y u d e y defienda en t a l concep to , sin ¡ 
ex ig i r l a derechos y en el pape l c o r r e s 
pondien te y sin perjuicio de su p a g o y 
r e in t e g ro en su caso ; y que a d e m a s de I 
notificarse e s t a sen tenc ia en la forma p r e 
venida en el a r t í cu lo 1183 do d i c h a l e y , 
por la rebe ld ía de don J a v i e r Oscariz , so j 
publ ique en el Boletín Oficial de es ta 
provinc ia , á cuyo edi tor se r e m i t a aj | 
efecto el opo r tuno t es t imonio . Así por , 
es ta mi sen tenc ia defini t iva lo p ronunc io , 
m a n d o y firmo.—Manuel Cor tés . 

Pub l i cac ión .—Doy fé: Que la a n t e r i o r 
sen tenc ia h a sido pub l icada por el s eño r 
don Manuel Cortés , Magis t r ado do A u - i 
diencia de fuera de es ta cap i t a l y J u e z ¡ 
(!• p r imera ins tanc ia del d is t r i to del C e n 
tro de la mi sma , es tando ce lebrando a u 
diencia públ ica el propio dia de su focha. 
— J o r g e Reboles. 

Los inser tos corresponden con sus o r i 
g ina l e s , de quo doy fé y á que me r e m i 
t o . Y p a r a que consto y se inse r t e en el 
Boletín Oficial de e s t a provinc ia , a u t o r i 
zo el p resen te en Madrid á 3 de d ic iembre 
de 1869 .—Jorge Reboles .—364 ( P . de P . ) 

á las doce del dia 30 de d ic iembre p r ó 
x imo v e n i d e r o , en d icho J u z g a d o , h a s t a 
cuyo ao to e s t a r á de manif ies to en la E s 
c r iban ía , cal le Mayor , n ú m . 87 , todos los 
dias no feriados, desde l as ocho de la 

m a ñ a n a , h a s t a las t r e s de la t a r d e , p a r a 
que p u e d a n e n t e r a r s e los l i c i t adores de 
su estension y l inderas ; con a d v e r t e n c i a 
que p a r a ' t o m a r p a r t e en la s u b a s t a o s 
preciso p r e s e n t a r on la mesa del J u z g a 
do 2000 escudos pa ra r e sponde r d e sus 
r e s u l t a s h a s t a que se m a n d e e n t r e g a r el 
to ta l valor del r e m a t e . 

Madr id 30 de nov iembre de 1869.— 
M o t t a . — 3 6 3 . 

Juzgado de primera instmeia del distri
to de Buena-vista. 

E n vir tud de prov idenc ia del señor 
don J u a n de I g n e s o n , Mag i s t r ado de A u 
diencia de fuera de Madrid y J u e z de p r i 
mera i n s t anc i a del d i s t r i t o de B u o n a -
vis ta do es t a cap i t a l , r e f rendada del i n 
frascrito E s c r i b a n o , sus t i t u to del Doctor 
don Claudio Sanz y B a r e a , se c i t a , l l a m a 
y emplaza por s e g u n d a y ú l t i m a vez á 
les q u e se c r e a n con de recho á suceder 
en la m i t a d r e se rvab le del m a y o r a z g o 
fundado por el L icenc iado don Bar to lomé 
de Melgar , á favor de don J u a n Agus t ín 
Garr ido de que h a sido ú l t imo poseedor 
el señor don Nicolás Ga r r ido E n r i l e y 
Desportes, pa ra que en el preciso t é r m i 
no de ve in te dias , con t ados desde la p u 
blicación de est ' í anunc io en la Gaceta, 
comparezcan á deducir lo en forma en 
dicho J u z g a d o , con aperc ib imien to de q u e 
pasado sin verificarlo se p rocederá á la 
división del vínculo y les p a r a r á p e r j u i 
cio: se proviene q u e se h a p r e s e n t a d o 
a legando de recho á la sucesión don J o a 
quín Pedro Ignac io Gar r ido y G o n í a , r e 
p re sen tado por su señora m a d r e y c u r a 
dora doña Josefa Gon ía . 

Madrid 2 de d ic iembre de 1869 .— 
Francisco F e r n a n d e z . — 3 6 5 

•Juzgado de primera, instancia del distrito 
del Hospicio. 

E n vi r tud do providencia del señor don 
Carlos Susbielas , J u e z t ogado de p r i m e 
ra ins t auc ia del d is t r i to del Hospicio de 
es ta cap i ta l , refrendada del Esc r ibano don 
Cipriano Mart ínez, s e c i t a , l l ama y e m p l a 
za n u e v a m e n t e por el p resen te á J o s é 
Aindo Novo, vecino de es ta vi l la , quo h a 
bi té en la callo de San H e r m e n e g i l d o 
n ú m e r o 8, c u a r t o bajo, y cuyo a c t u a l 
paradero se ignora , pa ra q u e den t ro del 
te rmino de nueve d ias comparezca en 
este Juzgr .do , s i to en la P laza do la L e 
ña , local de la Bolsa , coar to pr inc ipa l , 
con objeto de hacer le c i e r t a c i tación á 
v i r t ud de una é rden de S. E . la Sa la 
c u a r t a de es ta Audienc ia , l ib rada en la 
causa c r imina l que de oficio se i n s t r u y e 
con t r a el mismo por lesione?; aperc ib ido 
que de no verificarlo den t ro de d icho 
término se le dec l a r a r á rebe lde y c o n t u 
maz , pa rándo le el perjuicio q u e h a y a 
l u g a r . 

Madrid 2 de d ic iembre de 1869 . 

Federico San Román ante el Juzgado de 
Palacio sobre pago de reales: 

Resultando que á instancia de don Ma
nuel López de Linares, se promovid 
ejecución contra don Federico Fernan-
naudez San Román por la cantidad de 
50.000 reales, habiendo sido embarga
dos en su consecuencia varios muebles y 
efectos y la mitad del sueldo que disfruta 
como Coronel retirado. 

Resultando que don Pedro Garcimar-
tin, representado por el Procurador don 
Doroteo López, presenté demanda de 
tercería de mejor derecho contra Fer
nandez San Román y López de Linares, 
esponiendo que habia promovido e j e c u 
ción contra el primero por 24.000 reales 
en virtud d- escritura pública de 13 de 
junio do 1808, la cual se refiere á otras 
anteriores; que se habia acordado la re 
tención d é l a parte del sueldo del deudor, 
que correspondía, pero que no tuvo efec
to por una equivocación, y que después 
al verificarlo so hallé que estaba reteni
da á instancia de López Linares; que el 
título do este era la confesión del deudor 
habiendo motivos para creer que noexis-
tia tal crédito; pero que do todos modos 
era el suyo, como escriturario, dfi pago 
preferente y en su virtud pidió que a¿i se 
declarase con lo domas conducente á 
justicia. 

Resultando que emplazados en forma 
López do Linares y Fernandez San Ro
mán no comparecieron á los autos, por 
lo cual se declaré por contestada la de 
manda, y en rebeldía á los demandados, 
mandándose que las notificaciones se 
hicieren en los estrados del Juzgado. 

Resultando que recibidos los autos á 
prueba por el demandante, se presenté 
testimonio de la escritura de 13 de junio 
de 1868, de que se ha hecho mención, la 
cual con citación contraria fué cotejada 
con su matriz. 

Resultando que conclusos los autos y 
citadas las partes para sentencia, se d ic 
té auto para mejor proveer en 23 del a c 
tual mandando se pusiese testimonio del 
título, en cuya virtud se despaché la 
ejecución á instancia de López de Lina
res, y verificado, aparece que el título 
es un pagaré por valor de 50.000 reales 
firmado por don Federico Fernandez San 
Román en 28 de febrero de 1868 á la é r 
den de don Manuel López de Linares. 

Considerando que el crédito de Garci-
martin está probado por medio de una 
escritura pública cou tolos los requisitos 
legales para producir prueba plena, y el 
de Linares por un documento privado, el 
cual recibe su valor legal de la confesión 
del deudor, contra quien produce prueba 
plena, pero que no puede perjudicar á 
tercero. 

Considerando que concurriendo acree
dores escriturarios y quirografarios á 
reclamar sus créditos, dá la ley la prefe
rencia á los primeros. 

Vistas las leyes 11 , título 14, Partida 
3 . a , y la de Enjuiciamiento civil, art ícu
lo 592, 

Fallo que debo declarar y declaro que 
don Pedro Garcimartin debe ser pagado 
con los bienes embargados á don Federi
co Fernandez San Román y cualesquiera 
otros que le pertenezcan, de la cantidad 
por que se despachó la ejecución á su 
instancia, con preferencia á don Manuel 
López Linares, á quien ya don Fodorico 
Fernandez condenó en las costar por 
iguale.-? partos; y publíquese esta senten
cia en el Diario Oficial de Avisos y Bo
letín Oficial de la provincia. Asi por ea-
ta mi sentencia, lo pionuDcio,- mando y 
y firmo.—José Maria Payueta. 

Por providencia del señor Juez do pr i 
mera instancia del distrito del Centro de 
esta capital, dada por la Escribanía de 
Motta, en los autos ejecutivos seguidos 
en nombre de don Santos Arenzana con
tra la sociedad titulada La Peninsular, 
sobre pago de maravedís, so sacan á p ú 
blica subasta dos casas una Carrera de 
San Gerónimo, número 5 3 , tasada en 
312.160 escudos, y otra calle de Florida-
Blanca, número 3 , tasada en 103.870 e s -
escudos; y su remate se ha de celebrar 

En virtud de providencia del señor 
Juez de primera instaucia del distrito 
del Hospicio de esta capital, se cita á 
don Manuel López Abad, Agente que fué 
de orden público, para que en el término 
de tercero dia, á contar desde ia publica
ción de este edicto, comparezcan en su 
Juzgado, á prostar una declaración. 

Madrid 3 de diciembre de 1869.—El 
Escribano, Lope Montalvo. 

Juzgado de primera instancia del partido 
de Colmenar Viejo. 

Don José Alvarez Carrasco, Juez de p r i 
mera instancia do esta villa y su par 
tido. 
Hago saber: Que en mi Juzgado y por 

la Escribanía del infrascrito pende cau
sar criminal do oficio en averiguación de 
quiénes fueron los 6 hombres que a rma
dos de bayonetas intentaron robar y m a l 
trataron á Pedro Díaz Fernandez y Pedro 
Fernandez Castora, en despoblado, y t é r 
mino municipal de Guadarrama, la m a 
drugada del 22 del actual , en cuya cau 
sa entre otras cosas he acordado publicar 
el presente, por el cual de parte de S. A. 
el Regente del Reino, cuya justicia en su 
nombre ejerzo, exhorto y requiero á todas 
las Autoridades, Guardia civil y demás 
funcionarles de orden público, á fin de que 
practiquen las mas activas y eficaces d i 
ligencias en averiguación de los autores 
de tal delito, cuyas señas se espresan á 
esta continuación y nombres da dos de 
ellos, y caso de ser habidos procedan á 
su captura y los remitan con toda s egu 
ridad á la cárcel pública do esta partido 
á mi disposición, pues en hacerlo así ad
ministrarán cumplidamente justicia, que
dando yo al tanto en iguales casos, ella 
mediante. 

Dado en Colmenar Viejo á 27 de no
viembre de 1869.—José Alvarez Carras
co.—Por mandado de S. S , Carlos López 
Navarro. 

Señas de los ladrones. 

Uno con pantalón y boina azul, de e s 
tatura regular, delgado de cara, con man
ta morellana. 

Otro con boina oscura, chaqueta negra 
vieja oscura, pantalón de patencur oscu
ro y viejo, con alpargatas y el dedo pe
queño del pié derecho herido. 

Otro como do 28 años, con pantalón 
azul de albaüil. 

Otro bastante alto, mal encarado, po
bre de barba, sombrero do paño viejo y 
capote viejo de id. y roto, y sollama F e 
liciano León, natural del Hoyo de Mau-
zanarez, residente en Madrid. 

Francisco Fernandez, natural deFon-
daneira (Lugo), manco de uno ó dos de 
dos, con domicilio en Madrid. 

Juzgado de primera instancia del partido 
de Navalcamero. 

En virtud del presente se cita, llama 
y emplaza por término do quince dias á 
Juan Craqui Castellanos (a) Palomo, h i 
jo do José y do Isabel, natural de Bena-
vente, sin residencia fija, soltero, jorna
lero, de 28 años do edad, para quo d e n 
tro de dicho término comparezca en este 
Juzgado á hacérsele saber la pena que 
contra el mismo y dos consortes mas se 
pide por el Promotor fiseal en la causa 
que se les sigue por desobediencia y 
atentado á la Autoridad; bajo apercibi
miento que no verificándolo le parará el 
perjuicio que haya lugar . 

Dado en Navalcamero á 29 do noviem
bre de 1869.—Ramón Cano Manuel.— 
Por so mandado, Ramón Sánchez de 
Ocana. 

Don Ramón Cano Manuel, Juez de p r i 
mera instancia de esta villa de Naval-
nero y su partido. 
Por el presente edicto se cita y llama 

á Cecilio Rodríguez Lúeas (a) Chamorro, 
natural de esta villa, casado, albañil y 
de 27 años do edad, para que dentro del 
término de quince dias, comparezca en 
esto Juzgado á notificarlo la seutencia 
dictada en la causa seguida contra el 
mismo por lesiones á Silvestre Valverde 
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Tapias; apercibido que de no hacerlo leB 
parará el perjuicio que haya lugar. 

Dado en Navalcarnero á 29 de noviem-
bro de 1869.—Ramón Cano Manuel.— 
Por mandado de S. S. , JoséMaria Bausa. 

Juzgado de primera instancia del partido 
de Euete. 

Don Eugenio de Móliní, Juez de primera 
instancia de esta ciudad de Huete y su 
partido. 
Por el presente edicto y término de 30 

dias, á contar desde el en que tuviere lu
gar la iusercion de este en el Boletín 
Oficial de esta provincia y Gaceta del 
Gobierno, cilo, llamo y emplazo á José 
Flores Herreros, por considerársele ser 
uno de los dos que se fugaron al tiempo 
de sercapturados en el monte de Loeches 
la noche del dia 1.° de julio del año ú l t i 
mo, cuya vecindad y señas personales 
se ignoran, contra quien se procede con 
José Pérez Iglesias y cousortes, crimi 
nalmente sobre robo de alhajas y vasos 
•agrados de la iglesia parroquial de la 
villa de Buendia la noche del dia 30 del 
referido año, para que se presente en es -
tH8 cárceles á oir los cargos que contra 
81 resultan,- bajo apercibimiento de no 
hacerlo de pararle el perjuicio que haya 
lugar, continuando los procedimientos en 
su ausencia y rebeldía hasta su termina
ción, entendiéndose las diligencias suce
sivas con los estrados de este Juzgado. 

Dado en Huete á 1.° de diciembre de 
1809.—Eugenio de Mdlraí.—V. S. M., 
Félix Almonacid. 

A Y U N T A M I E N T O S . 

i Alcaldía popular de Fuente el Saz. 

El padrón de vecindario de esta villa, 
se halla formado y espuesto al público en 
la Secretaríe del Ayuntamiento, por t é r 
mino de quince dias, para oir reclama
ciones. 

Lo que se anuncia al público para su 
conocimiento. 

Fuente el Saz 30 de noviembre de 1869. 
—El Alcaide interino, Pablo Sanz. 

Alcaldía popular de Aranjuez. 

Se halla espuesta al público en la Se
cretaria de este Ayuntamiento por el 
tiempo y término d 3 cinco dias, que em
pezarán á contarse deade la publicación 
de este anuncio, la relación de contribu
yentes con el haber que á cada uno ha 
correspondido para el pago de la cuota 
señalada á esta localidad por impuesto 
personal en el actual año económico. 

Los vecinos y hacendados forasteros 
pnedeu pasar á enterarse y reclamar de 
agravios eu el espresado periodo; en la 
inteligencia de que trascurrido que sea 
no serán oidos, parándoles el perjuicio 
que hubiere lugar. 

Arat.juez 1.° de diciembre de 1869.— 
Gabiuo Ruiz. 

Alcaldía popular de Torres. 

El padrón de vecinos de esta villa, se 
halla espuesto al público en la Secretaría 
de Ayuntamiento de la misma, por té r -
niiuo de quince dias, según dispone el 
artículo 15 de la ley municipal vigente, 
para que puedan hacerse las reclamacio
nes oportunas, y que se crean conve
nientes. 

Torres 28 de noviembre de 1869.—El 
Alcalde, Bernardino López Soldado. 

Monte de Piedad y Caja de Ahorros de 
Madrid. 

Estado de las operaciones verificadas el 
domingo 5 de diciembre de 1869, au
torizadas por los señores del Consejo 
que suscriben. 

INGRE80S. 

Reales vn . 
Número 

de impo
siciones. 

¡Nue
vos 

impo
nentes 

Total 
de impo

nentes. 

P . a de las 
Deseá i s . 4 8 . 5 8 0 104 25 129 

P . de San 
Millan 11 2 . 1 0 0 8 5 13 

C.* de S. 
P a b l o 2 2 . 3 . 3 5 0 22 2 24 

Totales. 54 .030 134 32 160 

R E I N T E G R O S . 

P . ' d e las ' 

Reales vn. 
Número 
de pagos 
por saldo. 

Ídem 
á 

cuenU) 

Total 
número 

de pasos . 
P . ' d e las ' 
Deseá is . ' 34 .296,33 18 18 28 

Los Di rec tores Consejeros, J o s é A b a s -

o O— 
—José Pulido y Espinosa.—Ramón Ma
ría Calatrava.—Vicente Rodríguez. 

NOTA. La garant ía de las imposicio
nes hechas en la sección de Caja de Ahor
ros y de los depósitos voluntarios y con 
interés del 4 por 100, así como la de los 
préstamos sobre papel y alhajas, consiste 
en la hipoteca de mas de cincuenta mi
llones de rs . en 7alores de plata , oro, 
pedrería, ropas y otros efectos que ex i s 
ten en Depositaría, cobrando el estable
cimiento el 6 por 100 al año para abonar 
á los imponentes y pagar sos gastos. (El 
gobierno y administración de este esta
blecimiento está á cargo de un Consejo, 
compuesto de las respetables personas 
que ürman las operaciones.) 

A N U N C I O S . 

D I R E C C I Ó N G E N E R A L D E L P A T R I M O N I O Q U E 
F U E DE LA C O R O N A . 

Por acuerdo de esta Dirección general, . 
se sacan á pública subasta 2000 pinos de. | 
la clase de rollos, cuyo acto se celebrará 
simultáneamente en este Centro directi
vo y en la Administración de San Ildefon
so, á cuyos pinares corresponden, el dia 
13 del corriente, á las doce y mediado su 
tarde. En el mismo dia, á las dos, se cele
brará la subasta de 2000 sesmas, proce
dentes del sitio ya dicho. Los pliegos de 
condiciones estarán de manifiesto en am
bos puntos. 

Madrid 2 de diciembre de 1869.—El \ 
Director genera l , Manuel Ortiz de P i 
nedo. 

Por acuerdo de esta Dirección genaral, 
se saca nuevamente á subasta el apro
vechamiento de la caza menor del coto 
del Lomo del Grullo, en Sevilla, cuyo 
simultáneo remate se celebrará en esta 
Dirección y en la Administración de Se
villa, el dia 11 del corriente, á la una de 
su tarde. El pliego de condiciones estará 
de manifiesto en ambas dependencias. 

Madrid 1.° de diciembre de 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de P i 
nedo. 

Por acuerdo de esta Dirección general, 
se saca á licitación pública el arrenda
miento de la huerta contigua al jardín 
del Príncipe, en El Pardo, celebrándose 

el acto simultáneamente en este Centro 
directivo y en la Administración del Si
tio, el dia 11 del corriente, á la una y 
media de su tarde. Los pliegos de condi
ciones estarán de manifiesto en ambos 
puntos. 

Madrid 1.° de diciembre de 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de P i 
nedo. 

Por acuerdo de esta Dirección general 
se saca á pública subasta el aprovecha
miento de 40.000 arrobas de leña que se 
calculan producirá la corta de encinas 
que debe verificarse en el cuartel deno
minado del Sitio, en el del Pardo. El do 
ble y simultáneo remate tendrá lugar 
el dia 7 de diciembre próximo,á la una de 
de su tarde, en este centro directivo y en 
la Administración del esproaado sitio del 
Pardo, en cuyos puntos se halla do ma
nifiesto el oportuno pliego de condiciones. 

Madrid 29 de noviembre de 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de P i 
nedo. 

Por acuerdo de esta Dirección general, 
se sacan á pública subasta con la rebaja 
de 15 del precio de su tasación, las leñas 
gruesas y menudas de taray, carrasca y 
retama que se hallan de corta en el pre
sente año en los bosques pertenecientes 
al Patrimonio que fué de la Corona en 
Aranjuez. La subasta tendrá lugar en 
aquella Administración el dia 9 de d i 
ciembre próximo, á las once y media de 
su mañana, en cuyo punto se hallará de 
manifiesto el pliego de condiciones. 

Madrid 30 de noviembre de 1869.—E) 
Director general, Manuel Ortiz de Pinedo. 

Por acuerdo de esta Dirección general, 

se saca á nueva licitación el aprovecha
miento del carboneo de lr\ Mata del P i 
rón, en el sitio de-San Ildefonso, cuyo ac 
to se celebrará simultáneamente en este 
Centro directivo y en la Administración 
del referido sitio, el dia 9 del actual, á la 
una de su tarde. Asimismo Í O celebrará 
en esto dia la subasta del carboneo de 
Nava el Horno, perteneciente también á 
San Ildefonso, 4 la una y media de su 
tarde. Los pliegos de condiciones estarán 
de manifiesto en ambos puntos. 

Madrid 1.° de diciembre de 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de Pinedo. 

Se saca á pública licitación el arrenda
miento de los pastos de la dehesa de A l -
deanueva, en San Ildefonso, por precio de 
2054 escudos al año; cuyo acto se cele
brará simultáneamente en este Centro 
directivo, y en la Administración del s i 
tio, el dia 10 del corriente, á la una y m e 
dia de su tarde. El pliego de condiciones 
estará de manifiesto en ambos puntos. 

Madrid l . °de diciembre do 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de Pinedo 

Por acuerdo de esta Dirección general, 
se procede al arrendamiento en pública 
licitación de los pastos de cuatro suertes 
del coto del Lomo del Grullo, en la p ro
vincia de Savilla, cuyo acto se celebrará 
simultáneamente en este Centro directivo 
y en la Administración de Sevilla, el dia 
10 de diciembre próximo, á la una de su 
tarde. El pliego de condiciones estará de 
manifiesto en ambos puntos. 

Madrid 25 de noviembre de 1869.—El 
Director general, Manuel Ortiz de Pinedo. 

CORTES CONSTITUYENTES. 

La suscricion y renovación al Diario de Sesiones de las 
Cortes Constituyentes, se hacen desde 1.° de Diciembre, en la 
Imprenta de D. Juan Antonio García, Corredera Baja de 
San Pablo, número 27, principal derecha, á cuyo nombre 
vendrá toda la correspondencia. 

No se servirán las susericiones de provincias, sin que 
el pedido venga acompañado de su importe. 

Solo se admiten susericiones para la Península y pose
siones españolas: para el extranjero, habrá que designar 
el punto, dentro de la Península, á donde se ha de dirigir. 

El precio de la suscricion es de VEINTE reales men
suales en todas partes; no se dá comisión á los correspon
sales que pidan susericiones, ni se admite para el pago 
de estas ninguna clase de sellos, y si solo libranzas del 
Tesoro, 6 letras contra particulares, de iácil realización. 

Las susericiones de fuera de Madrid se darán de baja 
el mismo dia de su vencimiento. 

E D I T O R , D. Juan Antonio García. 

MADRID: 18(59.—Imprenta del mismo, Corredera Baja de San Patio, 27. 


